REQUERIMENTO Nº  99 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Municipal nº 3163, de 09 de maio de 2002, dispõe sobre o emplacamento obrigatório de bicicletas nosso município, em observância às Leis de Trânsito;

Considerando que o projeto que originou a Lei teve como objetivo cumprir o que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro quanto a competência atribuída aos órgãos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição; 

Considerando que a sua implantação não só propiciará uma melhor disciplina dos ciclistas no trânsito, como também trará outros benefícios, notadamente com relação à diminuição do número de furtos de bicicletas em nossa cidade;

Considerando que é notório que a bicicleta é um meio de transporte utilizado principalmente pela população de menor poder aquisitivo e, a subtração desse veículo, muitas vezes representa ao seu proprietário um impacto financeiro maior do que o observado aos proprietários de veículos automotores, que em sua maioria têm condição de garantir-se com os mais variados tipos de seguros contra sinistros;
Considerando que, segundo informações da Polícia Civil de Bebedouro, no ano de 2000 foram registrados 123 furtos de bicicletas na cidade. Um número que pode ser maior se considerarmos que muitas vítimas podem omitir as ocorrências, por se inibirem frente à burocracia de uma queixa ou por se constrangerem em delegacias ou, mesmo, por achar que dificilmente o bem será recuperado. Fato que pode mudar se adotado uma política especifica apropriada;

Considerando que, também segundo as mesmas fontes da Polícia Civil, o número de esclarecimentos desse tipo de crime é quase zero, em virtude da inexistência de qualquer registro e emplacamento do veículo, prejudicando a fiscalização e a própria identificação do proprietário em caso de apreensão;

Considerando que o emplacamento das bicicletas pode refletir, também, no próprio comportamento do condutor, resultando positivamente na sua disciplina e, por conseguinte, na segurança do trânsito do município. Uma vez que os ciclistas em tráfego estão sujeitos às Leis de Trânsito em vigor, devendo observar, obrigatoriamente, as sinalizações e proibições;

Considerando que a Lei prevê situações que fundamentam as ações fiscalizadoras do poder público, que acabam por inibir o crime e a imprudência, pois a placa identifica o veículo e o registro identifica o proprietário; 

Considerando que num passado recente houveram discussões no sentido de se aplicar a Lei no nosso município, mas influenciada por pressões inconseqüentes, visto que não foi feita uma discussão mais profunda sobre os prós e os contras da medida, as autoridades políticas simplesmente se omitiram, deixando mais uma lei vigente no município sem uma aplicação prática;

Considerando que a Lei nº 3163, embora preveja que as despesas decorrentes do emplacamento serão suportadas pela cobrança de taxa a serem recolhidas pelos respectivos proprietários, não impede que o município arque com as mesmas. Entretanto a sua vigência, a partir da publicação, só terá eficácia com a sua regulamentação por decreto do executivo, que deveria se dar no prazo de 60 (sessenta) dias da publicação;

Considerando que, apesar da omissão das autoridades do nosso município em relação à lei, vimos observando leis, com o mesmo teor que a nossa, serem implantadas em outros municípios, alguns deles de menor porte, como se vê na cópia de artigo recentemente publicado na Folha de São Paulo, em anexo, onde a Prefeitura da cidade de Morro Agudo, seguindo modelo implantado nas cidades de Ilha Solteira e São Joaquim da Barra, está emplacando as 18 mil bicicletas que nela circulam, objetivando-se reduzir o número de acidentes e evitar furtos;  

Considerando enfim, que nas cidades onde a lei vem sendo aplicada os resultados, com exceção de Batatais, estão se mostrando favoráveis e, pela conscientização, tem recebido apoio maciço da população, que se sente mais responsável e segura sabendo que, no ato do emplacamento, o condutor recebe, também, uma carteirinha com os dados pessoais, tipo carteira de condutor, fundamentando as ações da Polícia Militar na identificação da bicicleta e do seu proprietário.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o diretor do Departamento Municipal de Trânsito, Sr. José Ferraz Filho, para que nos informem se a atual Administração pretende, como deve, regulamentar a Lei Municipal nº 3163, 09 de maio de 2002, que dispõe sobre o emplacamento obrigatório de bicicletas nosso município, em observância às Leis de Trânsito e, nesse caso, quando e como pretende implantá-lo. 

Requeiro ainda que, baseado nas vantagens de tal medida para a segurança do tráfego e do proprietário quanto ao furto, nos informe se, a exemplo do que ocorreu nas cidades de Ilha Solteira, São Joaquim da Barra e que vem ocorrendo em Morro agudo, há possibilidades de contatar os mesmos para fundamentar a elaboração do nosso decreto de Lei e, também, qual a possibilidade de se disponibilizar verba pública para que o sistema de emplacamento seja efetuado na nossa cidade sem custos ao ciclista. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de abril de 2005.

Fábio Campanelli
VEREADOR – Pfl
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